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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 
2010

Windows assim como tudo que envolve a informática 
passa por uma atualização constante, os concursos públi-
cos em seus editais acabam variando em suas versões, por 
isso vamos abordar de uma maneira geral tanto as versões 
do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é o 
primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas 
rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos 
todos os recursos do computador, com toda a qualidade 
das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e 
usufruirmos de toda a potencialidade do hardware, temos 
que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar os 
demais programas, como os softwares aplicativos e utili-
tários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do computa-
dor trabalha as informações. O Sistema Operacional de 32 
bits tem que ser instalado em um computador que tenha 
o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que 
ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendi- do na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Windows 7
Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.

2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 

você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema 
operacional de 64 bits ficam mais claros quando você tem 
uma grande quantidade de RAM (memória de acesso alea-
tório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses 
casos, como um sistema operacional de 64 bits pode pro-
cessar grandes quantidades de memória com mais eficácia 
do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá respon-
der melhor ao executar vários programas ao mesmo tempo 
e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a instalação;
- Win 7 em um computador sem SO;
Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 

tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de 
disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corporation:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows seja 
inicia- lizado normalmente, insira do disco de instalação do Win-
dows 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o 

programa não solicitar que você pressione alguma tecla, 
talvez seja necessário alterar algumas configurações do sis-
tema. Para obter mais informações sobre como fazer isso, 
consulte Inicie o seu computador usando um disco de ins-
talação do Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar os ter-
mos de licença, clique em aceito os termos de licença e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
op- ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Win-

dows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a confi-
guração de uma conta do usuário inicial.
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Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos– são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos o 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones– são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. 
Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos en-
contrar a opção pasta.

Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1. DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS: 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS 
E COLETIVOS; DIREITO À VIDA, À 

LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA 
E À PROPRIEDADE; DIREITOS SOCIAIS; 

NACIONALIDADE; CIDADANIA; GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; 

GARANTIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, 
SOCIAIS E POLÍTICOS.

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 
e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os 
direitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direi-
tos civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos 
direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são in-
transferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do 
comércio, o que evidencia uma limitação do princípio da 
autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não 
podem ser renunciados pelo seu titular devido à funda-
mentalidade material destes direitos para a dignidade da 
pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitu-
cionais ou por atos das autoridades públicas, sob pena 
de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser ana-
lisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da proteção 
dos direitos e estabelece garantias em prol da preservação 
destes, bem como remédios constitucionais a serem utili-
zados caso estes direitos e garantias não sejam preserva-
dos. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias as 
previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições de-
claratórias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença” 
– o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é a 
vedação de censura ou exigência de licença. Em outros ca-
sos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em viola-
ção de direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remé-
dios constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de 
direitos e garantias propriamente ditas apenas de direitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deve-
res individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. A 
maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do texto 
constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucio-
nais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: 
mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamen-
te, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. 
No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido in-
terpretada no sentido de que os direitos estarão protegi-
dos com relação a todas as pessoas nos limites da sobera-
nia do país. 
1  FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas 
em teleconferência.
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Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exi-
ge a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais 
titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação 
direitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamen-
tais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a pre-
missa reconhecida nos direitos fundamentais de que não 
há direito que seja absoluto, correspondendo-se para cada 
direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamen-
tais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por 
parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre 
relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendi-
da como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como 
ao titular de um direito fundamental corresponde um de-
ver por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o 
particular está vinculado aos direitos fundamentais como 
destinatário de um dever fundamental. Neste sentido, um 
direito fundamental, enquanto protegido, pressuporia um 
dever correspondente”. Com efeito, a um direito funda-
mental conferido à pessoa corresponde o dever de respei-
to ao arcabouço de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um 
dos principais (senão o principal) artigos da Constituição 
Federal, consagra o princípio da igualdade e delimita as 
cinco esferas de direitos individuais e coletivos que mere-
cem proteção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança 
e propriedade. Os incisos deste artigos delimitam vários 
direitos e garantias que se enquadram em alguma destas 
esferas de proteção, podendo se falar em duas esferas es-
pecíficas que ganham também destaque no texto consti-
tucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos 
constitucionais-penais.

2  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito cons-
titucional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedi-
na, 1998, p. 479.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver ne-
nhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito 
mais do que a igualdade de gêneros, envolve uma pers-
pectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores 
de interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro 
enfoque que foi dado a este direito foi o de direito civil, 
enquadrando-o na primeira dimensão, no sentido de que a 
todas as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direi-
tos e deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igual-
dade enquanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos 
demais por meio da equiparação. Basicamente, estaria se 
falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito à 
igualdade num segundo momento, pretendendo-se do Es-
tado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e 
executar a lei, uma postura de promoção de políticas go-
vernamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em socieda-
de; e o de igualdade material, correspondendo à necessi-
dade de discriminações positivas com relação a grupos vul-
neráveis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmati-

vas,que são políticas públicas ou programas privados cria-
dos temporariamente e desenvolvidos com a finalidade de 
reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações ou 
de uma hipossuficiência econômica ou física, por meio da 
concessão de algum tipo de vantagem compensatória de 
tais condições.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1. ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 

PODERES E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS 
E PRINCÍPIOS.

1) Princípios da Administração Pública
Os valores éticos inerentes ao Estado, os quais permitem 

que ele consolide o bem comum e garanta a preservação dos 
interesses da coletividade, se encontram exteriorizados em 
princípios e regras. Estes, por sua vez, são estabelecidos na 
Constituição Federal e em legislações infraconstitucionais, a 
exemplo das que serão estudadas neste tópico, quais sejam: 
Decreto n° 1.171/94, Lei n° 8.112/90 e Lei n° 8.429/92. 

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no se-
tor público partem da Constituição Federal, que estabelece 
alguns princípios fundamentais para a ética no setor públi-
co. Em outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, 
especialmente o caput, que permite a compreensão de boa 
parte do conteúdo das leis específicas, porque possui um 
caráter amplo ao preconizar os princípios fundamentais da 
administração pública. Estabelece a Constituição Federal:

Artigo 37, CF. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho1 e 
Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legalidade 
significa a permissão de fazer tudo o que a lei não proíbe. 
Contudo, como a administração pública representa os inte-
resses da coletividade, ela se sujeita a uma relação de subor-
dinação, pela qual só poderá fazer o que a lei expressamen-
te determina (assim, na esfera estatal, é preciso lei anterior 
editando a matéria para que seja preservado o princípio da 
legalidade). A origem deste princípio está na criação do Es-
tado de Direito, no sentido de que o próprio Estado deve 
respeitar as leis que dita. 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princí-
pio no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de 
uma espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública não 
atua como um particular, de modo que enquanto o des-
cumprimento dos preceitos morais por parte deste parti-
cular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento 
jurídico adota tratamento rigoroso do comportamento 
imoral por parte dos representantes do Estado. O princípio 
da moralidade deve se fazer presente não só para com os 
administrados, mas também no âmbito interno. Está indis-
sociavelmente ligado à noção de bom administrador, que 
não somente deve ser conhecedor da lei, mas também dos 
princípios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS 
IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 
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Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de partici-
pação do usuário na administração pública direta e indi-
reta, regulando especialmente: 

I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços públi-
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendi-
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e a in-
formações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, X e XXXIII; 

III -  a disciplina da representação contra o exercício negli-
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administra-
ção pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública deve 
manter o ampliar a qualidade de seus serviços com controle 
de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar pessoas (o con-
curso público seleciona os mais qualificados ao exercício do 
cargo), ao manter tais pessoas em seus cargos (pois é possível 
exonerar um servidor público por ineficiência) e ao contro-
lar gastos (limitando o teto de remuneração), por exemplo. O 
núcleo deste princípio é a procura por produtividade e eco-
nomicidade. Alcança os serviços públicos e os serviços admi-
nistrativos internos, se referindo diretamente à conduta dos 
agentes.

Além destes cinco princípios administrativo-constitucio-
nais diretamente selecionados pelo constituinte, podem ser 
apontados como princípios de natureza ética relacionados à 
função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade:  um princípio constitucional 
incluído dentro dos princípios específicos da licitação, é o de-
ver de todo o administrador público, o dever de honestidade 
e fidelidade com o Estado, com a população, no desempenho 
de suas funções. Possui contornos mais definidos do que a 
moralidade. Diógenes Gasparini3 alerta que alguns autores 
tratam veem como distintos os princípios da moralidade e 
da probidade administrativa, mas não há  características que 
permitam tratar os mesmos como procedimentos distintos, 
sendo no máximo possível afirmar que a probidade adminis-
trativa é um aspecto particular da moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida ao 
administrador de motivar todos os atos que edita, gerais ou 
de efeitos concretos. É considerado, entre os demais princí-
pios, um dos mais importantes, uma vez que sem a motivação 
não há o devido processo legal, uma vez que a fundamenta-
ção surge como meio interpretativo da decisão que levou à 
prática do ato impugnado, sendo verdadeiro meio de viabi-
lização do controle da legalidade dos atos da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável 
ao caso concreto e relacionar os fatos que concretamente 
levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos os atos 
administrativos devem ser motivados para que o Judiciário 
possa controlar o mérito do ato administrativo quanto à sua 
legalidade. Para efetuar esse controle, devem ser observados 
os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um 
único comportamento possível) e dos atos discricionários 
(aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta 
3  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.

um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com um 
juízo de conveniência e oportunidade), a doutrina é unísso-
na na determinação da obrigatoriedade  de motivação com 
relação aos atos administrativos vinculados; todavia, diverge 
quanto à referida necessidade quanto aos atos discricionários. 

Meirelles4 entende que o ato discricionário, editado sob os li-
mites da Lei, confere ao administrador uma margem de liberdade 
para fazer um juízo de conveniência e oportunidade, não sendo 
necessária a motivação. No entanto, se houver tal fundamenta-
ção, o ato deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade 
de observância da Teoria dos Motivos Determinantes. O entendi-
mento majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato 
discricionário, é necessária a motivação para que se saiba qual o 
caminho adotado pelo administrador. Gasparini5, com respaldo 
no art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais 
discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação 
para todos os atos nele elencados, compreendendo entre estes, 
tanto os atos discricionários quanto os vinculados.

2) Regras mínimas sobre direitos e deveres dos servidores
O artigo 37 da Constituição Federal estabelece os princí-

pios da administração pública estudados no tópico anterior, 
aos quais estão sujeitos servidores de quaisquer dos Poderes 
em qualquer das esferas federativas, e, em seus incisos, regras 
mínimas sobre o serviço público:

Artigo 37, I, CF. Os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabe-
lecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei.

Aprofundando a questão, tem-se o artigo 5º da Lei nº 
8.112/1990, que prevê: 

Artigo 5º, Lei nº 8.112/1990. São requisitos básicos para 
investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
VI - aptidão física e mental. 
§ 1º  As atribuições do cargo podem justificar a exigência 

de outros requisitos estabelecidos em lei. [...] 
§ 3º  As universidades e instituições de pesquisa científica 

e tecnológica federais poderão prover seus cargos com pro-
fessores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as 
normas e os procedimentos desta Lei. 

Destaca-se a exceção ao inciso I do artigo 5° da Lei nº 
8.112/1990 e do inciso I do artigo 37, CF, prevista no artigo 
207 da Constituição, permitindo que estrangeiros assumam 
cargos no ramo da pesquisa, ciência e tecnologia.

Artigo 37, II, CF. A investidura em cargo ou emprego pú-
blico depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a na-
tureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.
4  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo 
brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1993.
5  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
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DIVISÃO DE AUDITORIA ELETRÔNICA DE 
SÃO PAULO – TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO.

O que é o Audesp?
O projeto Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos é 

uma iniciativa do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo no aperfeiçoamento do controle de gestão governa-
mental que objetiva, através do concurso da tecnologia da 
informação, aprimorar os procedimentos de coleta de da-
dos e informações dos órgãos fiscalizados, buscando maior 
agilidade nos trabalhos, aumento da qualidade dos dados 
e como consequência natural, o cumprimento da missão 
constitucional de fiscalizar e controlar as contas públicas 
paulistas com o máximo grau de eficiência e eficácia, em 
benefício da sociedade.

Objetivo
Disponibilizar, para os envolvidos com o processo de 

fiscalização, um banco de dados contendo informações de 
cada órgão, em especial a sua contabilidade, com conteú-
do padronizado e atualizado diretamente pelos próprios 
órgãos objeto de fiscalização. As informações constantes 
do banco de dados resultante desse processo serão tam-
bém disponibilizadas, via Internet, ao público em geral.

Contexto
O Projeto AUDESP é uma das prioridades que o Comi-

tê de Tecnologia da Informação escolheu para ser desen-
volvido pelo corpo técnico da Casa, iniciou-se em meados 
de 2003, passando por várias fases, desde o levantamento 
de problemas, coletas de sugestões, reuniões periódicas, 
pesquisa do nível de informatização dos órgãos jurisdicio-
nados, dentre outras. Estes levantamentos apoiarão a deci-
são de modelagem da solução a ser adotada pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo. As decisões tomadas no 
contexto deste Projeto e que afetem o cotidiano das ativi-
dades dos órgãos municipais serão discutidos e validados 
em conjunto, seja pelo canal direto de comunicação criado 
para este fim, bem como através de fóruns ou reuniões a 
serem realizados, se necessário for.

O sistema AUDESP é destinada à prestação de informa-
ções relativas a: 

• Atos Normativos: cadastro de todo tipo de norma de 
criação e extinção de cargos, bem como aumento e redu-
ção de vagas;

 • Cargos: cadastro dos cargos das entidades e históri-
cos de vagas; 

• Funções: cadastro de funções (contratações) por tem-
po determinado; 

• Quadro de Pessoal: relação dos cargos oficiais da en-
tidade, com indicação das respectivas quantidades de va-
gas existentes, providas e não providas; 

• Agentes Públicos: cadastro de informações básicas 
dos agentes públicos; 

• Lotações de Agentes Públicos: cadastro de informa-
ções sobre as lotações e suas movimentações dos agentes 
públicos. 

O módulo Autorização para Modificação em Cadastros 
foi desenvolvido para que os próprios usuários jurisdicio-
nados possam alterar e excluir dados prestados de maneira 
incorreta. Estas modificações poderão ser feitas após apro-
vação da equipe de fiscalização, que determinará o período 
para que o sistema fique aberto.

Competência Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo 

Ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo com-
pete atuar na fiscalização contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial do Estado de São Paulo e de 
seus Municípios, exceto o da Capital, bem como na das 
respectivas entidades de administração direta ou indireta 
e na das fundações por eles instituídas ou mantidas, quan-
to à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 
subvenções e renúncia de receitas.

A jurisdição do Tribunal alcança administradores e de-
mais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos, 
além das pessoas físicas ou jurídicas, que, mediante convê-
nios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, 
apliquem auxílios, subvenções ou recursos repassados pelo 
Poder Público.

(Fontes: https://www.tce.sp.gov.br/competencia // 
http://www.eddydata.com.br/attachments/article/463/ma-
nual_do_modulo_autorizacao_de_modificacao_-_externo.
pdf // http://www4.tce.sp.gov.br/audesp/home)
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AS ORGANIZAÇÕES E AS PESSOAS QUE 
NELAS TRABALHAM; FUNÇÕES GERAIS E 

ATIVIDADES DE ROTINA.

Rotina administrativa é formada por vários processos 
que acontecem de forma sistemática e que requerem co-
nhecimento técnico e domínio de tecnologias. Sendo que 
processo é todo conjunto de procedimentos com entradas, 
processamento e resultados.

Nas rotinas administrativas ocorre que um conjunto de 
profissionais executa atividades para se obter resultados, 
essas atividades devem estar em conformidade com o ní-
vel de competência dos profissionais, nível de autoridade e 
responsabilidades.

Dessa forma, tem-se que administradores e geren-
tes possuem competências distintas no processamento 
das rotinas administrativas, assim como os profissionais de 
nível técnico e de apoio também o possuem.

Portanto, os administradores possuem responsabili-
dades como planejamento, direção, controle, supervisão e 
outras funções que exigem dos profissionais conhecimento 
e experiências maiores.

É necessário também distinguir atividades administra-
tivas das atividades gerenciais, pois as atividades gerenciais 
constitui um processo que originará as atividades adminis-
trativas, ou seja, é para apoio gerencial que existem as ati-
vidades administrativas.

Deixando mas claro, que as atividades gerenciais têm a 
função de identificar estratégias, trabalhar as oportunida-
des, alocação de recursos, compartilhamento de objetivos 
e outros.

A administração, portanto é algo maior e que exige cri-
tério nas atividades gerenciais e rotineiras, de forma orde-
nada, pois primeiro é necessário planejar, depois se organi-
za os recursos, dirige a informação e a mão de obra de for-
ma eficiente e depois se controla os resultados alcançados.

Na verdade, a administração é todo conjunto de pro-
cedimentos que consome recursos, que requer organiza-
ção dos recursos, planejamento de alocação e avaliação 
dos resultados obtidos com esses recursos.

As organizações trabalham com determinados recur-
sos disponíveis e a partir disso, deve estabelecer e avaliar 
se os recursos estão alinhados aos objetivos e estratégias, 
se os recursos serão de grande valia para obter objetivos, 
se os recursos estão ao alcance da empresa e se não estão, 
como a empresa pode trabalhar com os recursos disponí-
veis sem desistir de seus objetivos e estratégias traçadas.

Essa problemática acima pertence à capacidade da em-
presa dirigir o que possui e buscar algo mais. De forma que 
o principal recurso da empresa capaz de transformar re-
cursos em objetivos são as pessoas. Colocando as pessoas 
certas para as atividades ideais.

Todo o conjunto de procedimentos acima exige que 
o profissional tenha nível superior e saiba lidar com o am-
biente complexo das organizações.

Abaixo teremos algumas rotinas administrativas que são 
repetitivas e exige conhecimento técnico dos profissionais.

Técnicas nas rotinas administrativas
As funções básicas de uma empresa são a função comer-

cial, a função técnica, financeira e de contabilidade.
Algumas técnicas administrativas são a construção de or-

ganogramas, que identifique os departamentos da empresa e 
os níveis de hierarquia.

Outros documentos referentes às técnicas administrati-
vas são o manual de rotina e regulamento interno.

Nos manuais de rotina estão descritos quais as normas 
necessárias para execução de atividades específicas.

Já o regulamento ou regimento interno é um documento 
com um conjunto de diretrizes que definem a estrutura orga-
nizacional e as políticas da empresa.

Outros documentos que auxiliam as atividades adminis-
trativas são os relatórios que devem expor fatos e ocorrências 
para esclarecimento, dúvidas ou informação de problemas e 
outros documentos propostos para informações do interesse 
de um quadro de colaboradores são documentos como a CI 
(circular interna) e o ofício.

Qualidade nas rotinas administrativas
Como vimos a atividade administrativa são compostos 

de vários processos, processos primários, processos de apoio 
e processos finalísticos que são os processos que definem a 
atividade fim da empresa.

Os processos, portanto são fundamentais para que as 
empresas atinjam seus objetivos e tenham sucesso. Para que 
tenha um funcionamento eficiente, a empresa deve estruturar 
e organizar seus processos e sempre que necessário trabalhar 
a melhoria de processos.

A qualidade nos processos administrativos requer méto-
dos, técnicas, normas e até inovações.

Os métodos são utilizados para que as ações nos proces-
sos sejam realizadas e atinjam os objetivos propostos.

Já os objetivos nos processos deve ser sempre o valor 
agregado e por isso, exige-se qualidade total em todos os 
processos, para isso faz-se necessário a implantação de me-
todologias e ferramentas da qualidade para que as organiza-
ções atinjam objetivos, conquiste o cliente e se torne compe-
titiva mesmo em longo prazo.

Para isso, temos algumas ferramentas da qualidade que 
são de simples aplicação, mas rendem até uma certificação 
ISO, se forem implantadas com sucesso.

Entre as ferramentas da qualidade aplicada aos processos 
está a ferramenta 5´s. O 5´s surgiram de uma filosofia japone-
sa e se solidificou no meio empresarial como ferramenta da 
qualidade aplicada aos processos e útil para estruturar, dese-
nhar e evitar desperdícios com maior economia de recursos 
e tempo. O ideal é que toda a equipe esteja integrada em 
um trabalho de organização, arrumação, utilização, limpeza, 
padronização e disciplina.

-Organização: organizar poupa tempo e faz com que 
as atividades sejam desenvolvidas sem atrapalho. Organizar 
materiais pela frequência de uso elimina retrabalhos e tempo 
gasto com a distribuição de materiais para as atividades 
frequentes e segurança contra acidentes ou perda de ma-
teriais.
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-Identificar: o trabalho de identificar materiais por ca-
tegorias poupa o tempo de procurar o material e acabar 
perdendo o tempo.

-Utilização: o senso de utilização é também ligado á 
organização e realiza-se o trabalho de separar o material 
de uso eventual e material necessário ás atividades menos 
constantes, evitando que fiquem espalhados pelo chão 
material sem uso imediato.

-Limpeza: a limpeza é útil para manter o ambiente com 
uma aparência limpa, organizada e com maior segurança. 
Criar meios para manter o ambiente limpo, organizado e 
sempre arrumado é também uma medida para que os co-
laboradores poupem tempo e trabalho de organizarem e 
limparem tudo de novo, quando deveriam estar concentra-
dos em outras tarefas.

-Padronizar: padronizar é uma solução para manter 
uma rotina de organização, de limpeza e de eliminação 
de desperdícios, sendo que a padronização pode auxiliar 
o trabalho e orientar a equipe para a realização das ativi-
dades.

E por fim, para manter a limpeza, a organização e a 
padronização nas rotinas administrativas deve-se manter o 
senso de disciplina, portanto é necessário que o programa 
5´s tenha a adesão e participação com o comprometimen-
to de todos.

Podemos definir Administração de Recursos Humanos 
o ramo especializado da ciência da administração que en-
volve todas as ações que tem como objetivo a integração 
do trabalhador no contexto da organização e o aumento 
de sua produtividade. Área que trata de recrutamento, se-
leção, treinamento, desenvolvimento, manutenção, contro-
le e avaliação de pessoas.

Mas para entender melhor a aplicação desse conceito 
na atualidade, precisamos entender que durante a maior 
parte de nossas vidas, fazemos parte de algum tipo de or-
ganização, tais como: uma escola, um time relacionado a 
esporte, um grupo artístico, uma instituição religiosa, uma 
organização militar, ou mesmo uma empresa. Algumas or-
ganizações como um time de futebol, são estruturadas de 
modo informal, enquanto que as grandes corporações mi-
litares, possuem estruturas bastante formalizadas. Porém 
todas as estruturas organizadas, sejam elas formais ou in-
formais, possuem elementos comuns.

Utilizando uma visão mais simplista possível, podemos 
ver uma organização, como sendo, duas ou mais pessoas 
trabalhando juntas, de modo estruturado, visando alcançar 
um objetivo específico, ou um conjunto de objetivos, de 
modo que haja entre elas a comunicação, a cooperação, e 
a sintonia dos objetivos. 

As organizações são importantes porque também po-
dem ser vistas como instituições sociais que refletem al-
guns valores e necessidades culturalmente aceitos. Elas 
permitem que vivamos juntos e de modo relativamente 
civilizado e que realizemos objetivos enquanto sociedade. 
Das delegacias de polícia dos bairros onde moramos, às 
grandes corporações multinacionais, as organizações ser-
vem à sociedade, transformando o mundo num lugar me-
lhor, mais seguro e mais agradável de viver. 

Para que as organizações sobrevivam, são necessários 
alguns elementos básicos: os objetivos, os planos ou méto-
dos para a consecução desses objetivos, os recursos necessá-
rios para serem utilizados e o processo que possibilita a inte-
ração dos elementos, propiciando a obtenção dos resultados 
desejados.

Este processo de planejar, organizar, liderar e controlar o 
trabalho dos membros da organização e de usar os recursos 
disponíveis da organização para alcançar objetivos pré-esta-
belecidos, denomina-se administração.

Histórico de administração de recursos humanos
O movimento da Administração Cientifica difundiu-se 

amplamente e tornou-se um dos princípios bases da organi-
zação industrial nas primeiras décadas  do século.

O movimento de valorização das  relações humanas no 
trabalho surgiu a partir da constatação da necessidade de 
considerar a relevância  dos fatores psicológicos e sociais na 
produtividade.

A descoberta da relevância do fator humano na empresa 
veio proporcionar o refinamento da ideologia da harmoni-
zação entre o capital e o trabalho, definida pelos teóricos da 
Administração Cientifica. Com efeito, pode-se dizer que as 
Relações Humanas constituem um processo de integração de 
indivíduos numa situação de trabalho, de modo a fazer com 
que os trabalhadores colaborem com a empresa e até encon-
trem satisfação de suas necessidades sociais e psicológicas.

Os primeiros órgãos de Recursos Humanos como setor 
definido da administração das organizações, tiveram seu 
aparecimento no início deste século, tendo tido sua evolução 
acelerada, na década de vinte. Com o advento da primeira 
guerra mundial, estabeleceu-se uma carência efetiva de mão-
-de-obra nas empresas, obrigando estas, a estabelecerem 
padrões de racionalização e otimização da mão-de-obra exis-
tente e desenvolverem processos de formação de mão-de-
-obra nova, através dos primeiros métodos organizados de 
recrutamento e seleção. O fator humano já tinha que ser tra-
tado com atenção específica. A revolução industrial que ocor-
ria na época, também foi fator determinante para a formação 
e desenvolvimento do período inicial da administração de 
recursos humanos. Os movimentos filosóficos dos anos trin-
ta, de maneira especial, o pensamento existencial, aliados aos 
primeiros trabalhos de Sociologia do Trabalho, forneceram 
direcionamentos e subsídios éticos e científicos para a evo-
lução da administração de recursos humanos. O marco mais 
significativo dessa evolução, foram os experimentos de Haw-
torne, na Western Electric, em Chicago, nos Estados Unidos 
da América. As pesquisas de Hawtorne, vieram surpreender 
os Tayloristas que tentavam, sair da sua órbita inicial, combi-
nar dentro das mesmas constantes, matéria-prima, máquinas 
e pessoas. Nas pesquisas de Hawtorne ficaram evidenciadas 
que as relações humanas, tanto entre si como com os ele-
mentos ambientais, tinham significativa influência na produ-
tividade. Mais que qualquer outro órgão da administração 
das organizações, o de Recursos Humanos, contribuiu para 
verdadeiras revoluções da atividade gerencial. Desde 1930, 
as ciências comportamentais fornecem em rítmo crescente, 
subsídios para o desenvolvimento da Administração de Re-
cursos Humanos, e esta por sua vez vem contribuindo para 
verdadeiras revoluções da atividade gerencial.
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS 
POLÍTICOS, ECONÔMICOS, ESPORTES, MEIO 
AMBIENTE E OUTROS FATOS RELEVANTES

Atualidades – Temas mensais 

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 

um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da 
Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 
723 casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 
óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas 
na área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda 
não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os 
Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. 
De acordo com os especialistas, os índices atuais apontam 
que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os 
principais sintomas da doença são febre, dor de cabeça, 
dores musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta 
de vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte 
da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas 
de transmissão e de que a vacina, de fato, é 
melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de 
nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das 
vezes crimes causados por civis com porte de armas, tem 
suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, 
com políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas 
discussões foram intensifi cadas. O então presidente 
demonstrava ser favorável à implantação de medidas 
mais rígidas, mas encontrou grande resistência de seus 
oponentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um 
assunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-
americana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja 
restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das 
armas é um tema que divide a sociedade dos 
Estados Unidos. Camadas da sociedade, desde 
ONGs e pessoas da esfera política, defendem o 
controle das armas como forma de minimizar 
os ataques recentes. Porém quem é contra a 
ideia, acredita que o momento é propício para 
armar ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da fl exibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  
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3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de outro 

a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem infl uenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no fi nal 
do primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e 
restrições de produtos dos dois países no mercado interno 
do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição 
de tarifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em 
produtos da China, em julho de 2018. A justifi cativa da 
Casa Branca é que a medida fortalece o mercado interno. 
A nação ainda acusou a China de roubo de propriedade 
intelectual de produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os 
tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos 
produtos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos 
refi nados. Numa economia globalizada, embates como 
esse causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
infl uência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo 
diário e crescente pobreza populacional.  Também é 
preciso considerar que a queda no valor do preço do 
petróleo contribuiu para o empobrecimento do país, 
levando em conta de que se trata da principal economia 
da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, 
em meio a protestos violentos entre manifestantes 
contrários e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o 
atual presidente do país. A rivalidade entre os grupos se 
intensifi cou após a morte de Hugo Chávez e chegada de 
Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A 
quantidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, 
a partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, 
com crescimento de hostilidade da população em relação 
aos vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 
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